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Seja muito bem-vindo! 
 

Olá, futuro aprovado no concurso do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

– TJRJ! 

 

Você acaba de baixar a amostra do Legislação Mapeada para o concurso do TJRJ. 

 

Não sei se você sabe, mas 95% das questões de direito são baseadas na letra da lei. 

Nosso material é cuidadosamente elaborado, destacando títulos, marcando pontos 

importantes e oferecendo explicações detalhadas para fortalecer o seu entendimento.  

 

O Legislação Mapeada é um material que contempla os principais assuntos da 

legislação do Edital com esquemas, mnemônicos, comentários e explicações. Com ele você 

é capaz de compreender os principais pontos da legislação de maneira facilitada e 

organizada. 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

MAPEADA
TJRJ

Explicações

Tabelas

Esquemas

Mnemônicos

Comentários
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Lembre-se de ficar atento(a) às novidades legislativas, pois a banca pode surpreender, 

mas não se preocupe, estamos aqui para descomplicar tudo. A leitura da lei é a chave para 

sua aprovação, e nossa análise estatística mostra que a maioria esmagadora das questões 

de direito são resolvidas com a lei seca. 

 

No material completo, para o cargo de Analista Judiciário - Sem Especialidade, você 

terá acesso às seguintes disciplinas: 

 

DISCIPLINAS 

Língua Portuguesa 

Legislação Especial 

Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência 

Ética no Serviço Público 

Direito Administrativo 

Direito Constitucional 

Direito Civil 

Direito Processual Civil 

Direito Penal  

Direito Processual Penal 

Legislação 
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No material completo, para o cargo de Técnico de Atividade Judiciária, você terá 

acesso às seguintes disciplinas: 

 

DISCIPLINAS 

Língua Portuguesa 

Legislação Especial 

Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência 

Ética no Serviço Público 

Noções de Direito Administrativo 

Noções de Direito Constitucional 

Noções de Direito Processual Penal 

Noções de Direito Processual Civil 

Legislação 

 

No material completo, para o cargo de Analista Judiciário - Execução de Mandados, 

você terá acesso às seguintes disciplinas: 
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DISCIPLINAS 

Língua Portuguesa 

Legislação Especial 

Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência 

Ética no Serviço Público 

Direito Administrativo 

Direito Constitucional 

Direito Civil 

Direito Processual Civil 

Direito Penal 

Direito Processual Penal 

Legislação 

 

No material completo, para o cargo de Analista Judiciário – Comissário de Justiça, 

você terá acesso às seguintes disciplinas: 
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DISCIPLINAS 

Língua Portuguesa 

Legislação Especial 

Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência 

Ética no Serviço Público 

Comissário de Justiça da Infância, da Juventude e do Idoso 

Direito Administrativo 

Direito Constitucional  

Direito Civil 

Direito Processual Civil 

Direito Processual Penal 

Direito da Infância e Juventude 

Direito do Idoso 

Legislação 

 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 
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Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp.  

 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

 

 

 

 

 

 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

TÍTULO III: DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

 

Capítulo I: Da Organização Político-Administrativa 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta 

Constituição. 

§ 1º Brasília é a Capital Federal. 

Comentário: 

 Importante! 

A Capital Federal do Brasil é Brasília, e não o Distrito Federal.  

§ 2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou 

reintegração ao Estado de origem serão reguladas em lei complementar. 

§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 

outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população 

diretamente interessada, através de plebiscito (consulta prévia), e do Congresso Nacional, por lei 

complementar. 

Comentário: 

Alterações na estrutura da Federação envolvendo Estados - Requisitos 

 Aprovação da “população diretamente interessada” (toda a população do Estado ou dos Estados 

afetados); 

 Plebiscito (consulta prévia) – caso o resultado seja desfavorável a alteração não poderá ocorrer; 

 Necessidade de edição de LC Federal – CN – ato discricionário do CN; 

 Necessidade de oitiva das assembleias legislativas – caráter opinativo, não vinculante. 

 

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei 

estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de 

consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação 

dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei.       
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Comentário: 

Alterações na estrutura da Federação envolvendo Municípios - Requisitos  

 Lei Complementar Federal – define período dentro do qual podem ser criados novos municípios 

– essa lei ainda não existe. 

 Lei Ordinária Federal – como serão feitos e divulgados os estudos de viabilidade Municipal. 

 Estudo de viabilidade Municipal. 

 Plebiscito – consulta prévia. 

 Lei Ordinária Estadual – essa lei materializa a criação do Município. 

Mesmo sem existir a LC federal – os Municípios ainda eram criados. Com isso, a questão chegou ao 

STF que entendeu pela inconstitucionalidade da criação desses municípios, entretanto, em nome da 

segurança jurídica, o STF decidiu que os Municípios já criados assim permaneceriam, notificando o 

CN da mora legislativa. Assim, o CN editou a EC 57/2008, que convalidou a criação dos Municípios 

até a data de 31 de dezembro de 2006. 

 Plebiscito: consulta prévia.  

 Referendo: consulta posterior. 

 

Após o estudo dos parágrafos sobre a formação dos Estados e Municípios, vamos esquematizar o 

conteúdo?  

 

Estado Município 

Plebiscito  Lei Complementar Federal para autorizar a criação do 

município e realiza o estudo de viabilidade do município 

Audiência com as assembleias legislativas   Plebiscito  

Lei Complementar Federal cria o Estado Lei Ordinária Estadual cria o município 

 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

https://cadernomapeado.com.br/tj-rj-legislacao-mapeada/?utm_source=amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

10 
 

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou 

manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma 

da lei, a colaboração de interesse público; 

II - recusar fé aos documentos públicos; 

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 

 

Capítulo II: Da União 

Art. 20. São bens da União: 

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos; 

Comentário: 

Súmula 650 do STF: Os incisos I e XI do art. 20 da Constituição Federal não alcançam terras 

de aldeamentos extintos, ainda que ocupadas por indígenas em passado remoto. 

 

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções 

militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei; 

Comentário:  

Súmula 477 do STF: As concessões de terras devolutas situadas na faixa de fronteira, feitas 

pelos estados, autorizam, apenas, o uso, permanecendo o domínio com a união, ainda que se 

mantenha inerte ou tolerante, em relação aos possuidores. 

 

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais 

de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele 

provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais; 

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias marítimas; as ilhas 

oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas 

áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e as referidas no art. 26, II;        

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva; 

VI - o mar territorial; 
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VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 

VIII - os potenciais de energia hidráulica; 

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos; 

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 

Comentário: 

Importante ter em mente que o rol descrito dos bens da União são meramente exemplificativo, ou 

seja, pode haver mais bens da União que não estejam no rol.  

 

§ 1º É assegurada, nos termos da lei, à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a 

participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para 

fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma 

continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa 

exploração.   

Comentário: 

 

 

Participação dos resultados 

dos Entes Federativos (União, 

Estados, DF e Municípios)

exploração de petróleo e gás natural

recursos hídricos para fins de geração de energia 

elétrica

outros recursos minerais dos territórios

plataforma continental

mar territorial

zona econômica exclusiva 

compensação financeira em razão da exploração
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§ 2º A faixa de até 150 quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada como 

faixa de fronteira, é considerada fundamental para defesa do território nacional, e sua ocupação e 

utilização serão reguladas em lei. 

Art. 21. Compete à União: 

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações internacionais; 

II - declarar a guerra e celebrar a paz; 

III - assegurar a defesa nacional; 

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras transitem pelo 

território nacional ou nele permaneçam temporariamente; 

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal; 

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico; 

VII - emitir moeda; 

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza financeira, 

especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previdência 

privada; 

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 

desenvolvimento econômico e social; 

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de 

telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um 

órgão regulador e outros aspectos institucionais;          

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens;  

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, 

em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidro energéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura aeroportuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, 

ou que transponham os limites de Estado ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros; 
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f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios 

e a Defensoria Pública dos Territórios;          

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia penal, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar 

do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de 

serviços públicos, por meio de fundo próprio;  

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e cartografia de âmbito 

nacional; 

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de programas de rádio e 

televisão; 

XVII - conceder anistia; 

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente as 

secas e as inundações; 

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de outorga 

de direitos de seu uso; 

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 

transportes urbanos; 

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação; 

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;          

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer monopólio estatal 

sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a industrialização e o comércio de 

minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes princípios e condições: 

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins pacíficos e mediante 

aprovação do Congresso Nacional; 

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de radioisótopos para 

pesquisa e uso agrícolas e industriais; EC nº 118, de 2022 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, a comercialização e a utilização de 

radioisótopos para pesquisa e uso médicos; EC nº 118, de 2022 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa;      

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho; 
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XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de garimpagem, em forma 

associativa. 

XXVI - organizar e fiscalizar a proteção e o tratamento de dados pessoais, nos termos da lei. EC nº 115, 

de 2022 

Comentário: 

 

Vamos esquematizar as competências da União, conforme as áreas de atuação para facilitar a 

memorização:  

Competência da União 

Área de Atuação Competência da União 

Relações Internacionais 
Manter as relações com os Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais  

Defesa nacional 

Declarar guerra e celebrar a paz. 

Assegurar a defesa nacional. 

Permitir a presença de forças estrangeiras no território nacional, conforme 

lei complementar. 

Situações Emergenciais Decretar estado de sítio, estado de defesa e intervenção federal. 

Controle Estratégico Autorizar e fiscalizar a produção e comércio de material bélico. 

Controle Financeiro 

Emitir moeda. 

Administrar reservas cambiais e fiscalizar operações financeiras. 

Planejamento e 

Desenvolvimento 

Elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território 

e desenvolvimento econômico e social. 

Estabelecer diretrizes para o desenvolvimento urbano. 

Serviços Essenciais Manter serviço postal e correio aéreo nacional. 
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Explorar serviços de telecomunicações, radiodifusão, energia elétrica, 

navegação aérea, transporte ferroviário, aquaviário, e rodoviário 

interestadual e internacional. 

Por Judiciário e Segurança 

Organizar e manter Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública 

do DF. 

Organizar e manter polícias e corpo de bombeiros militar do DF. 

Informações Nacionais 
Organizar e manter serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e 

cartografia. 

Regulação e Controle 

Exercer classificação indicativa de diversões públicas e programas de rádio e 

televisão. 

Conceder anistia. 

Gestão de Calamidades e 

Recursos Hídricos 

Planejar e promover defesa permanente contra calamidades públicas. 

Instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios para outorga de direitos. 

Desenvolvimento Urbano e 

Viação 

Instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, habitação, saneamento 

básico e transportes urbanos. 

Estabelecer princípios para sistema nacional de viação. 

Controle Nuclear 

Explorar serviços e instalações nucleares. 

Exercer monopólio estatal sobre pesquisa, lavra, enriquecimento, 

reprocessamento, industrialização e comércio de minérios nucleares. 

Organizar, manter e executar a inspeção do trabalho. 

Garimpagem e Atividade 

Associativa 

Estabelecer áreas e condições para exercício da atividade de garimpagem, 

em forma associativa. 

Proteção de Dados 

Pessoais 

Organizar e fiscalizar a proteção e tratamento de dados pessoais. 

 

 Tome nota! 
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Todas as vezes que vier na questão a palavra – nacional* / diretriz / diretrizes / normas gerais – a 

competência será da União.  A exceção fica por conta da expressão nacional quando da 

competência comum: 

Art. 23, § único: Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e 

do bem-estar em âmbito nacional. 

 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 

trabalho; 

II - desapropriação; 

Comentário: 

Legislar sobre desapropriação é privativo da União, entretanto, decretar a desapropriação compete 

ao Poder Executivo em geral, em especial o Municipal, que é o responsável pelo ordenamento 

urbano. 

 

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra; 

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

V - serviço postal; 

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais; 

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores; 

VIII - comércio exterior e interestadual; 

IX - diretrizes da política nacional de transportes; 

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial; 

XI - trânsito e transporte; 

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; 

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; 

XIV - populações indígenas; 
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XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros; 

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões; 

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e da 

Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa destes;              

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular; 

XX - sistemas de consórcios e sorteios; 

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação, mobilização, 

inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares; EC nº 103, de 2019 

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária federais; 

XXIII - seguridade social; 

Comentário: 

 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

Comentário: 

Legislar sobre diretrizes e bases da educação 

nacional 

Legislar sobre educação 

Competência legislativa privativa da União Competência concorrente 

 

XXV - registros públicos; 

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza; 

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações 

públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

Legislar sobre seguridade social Legislar sobre previdência social 

Competência legislativa privativa da União Competência concorrente 
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obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, 

nos termos do art. 173, § 1°, III;     

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial. 

XXX - proteção e tratamento de dados pessoais. EC nº 115, de 2022 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões 

específicas das matérias relacionadas neste artigo. 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o 

patrimônio público; 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de 

deficiência;           

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os 

monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor 

histórico, artístico ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à 

inovação;         

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e 

de saneamento básico;          

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social 

dos setores desfavorecidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de 

recursos hídricos e minerais em seus territórios; 

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. 

Comentário: 
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Veja que na competência comum (competência administrativa - destinada a executar determinada 

política pública), assim como na competência exclusiva, os verbos estão no infinitivo. Tente fazer 

essa análise ao resolver as questões, pois ajudará você a eliminar diversas assertivas. 

 A competência da União, Municípios e Distrito Federal é expressa ou enumerada, enquanto a 

competência dos Estados é residual ou remanescente, com exceção das competências descritas no 

art. 25, §§ 2° e 3° – situações em que a competência do Estado é expressa: 

 Serviços locais de gás canalizado  

 Instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões  

 Administrativa (ou material) Legislativa 

União Exclusiva (art. 21) – verbos no 

infinitivo 

Privativa (art. 22) –  

s/ verbos no infinitivo 

União, Estados, DF 

e Municípios 

Comum (art. 23) – verbos no 

infinitivo 

Concorrente (art. 24) – s/ verbos no 

infinitivo 

 

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do 

bem-estar em âmbito nacional.    

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;        

II - orçamento; 

III - juntas comerciais; 

IV - custas dos serviços forenses; 

V - produção e consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 

proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 

artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 
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IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;          

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; 

XI - procedimentos em matéria processual; 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;          

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública; 

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 

XV - proteção à infância e à juventude; 

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. 

Comentário: 

Para saber se a competência é exclusiva ou comum deve ser analisado se o Município pode exercer 

aquela atividade. Ou seja, se este puder exercer a competência será comum, caso contrário será 

exclusiva.  

Competência exclusiva – indelegável (vogal) 

Competência privativa – delegável (consoante) – Lei complementar – Estados (CF) e DF (doutrina) 

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer 

normas gerais.          

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência 

suplementar dos Estados.          

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa 

plena, para atender a suas peculiaridades.      

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que 

lhe for contrário.    

 

Capítulo III: Dos Estados Federados 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados 

os princípios desta Constituição. 

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. 
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Comentário: 

O artigo acima reforça a ideia de que os Estados têm competências próprias, ou seja, áreas em que 

podem legislar e atuar sem interferência direta da União, desde que essas competências não sejam 

expressamente vedadas pela Constituição Federal. 

 

 Importante! 

Os Estados têm liberdade para legislar e organizar-se dentro dos limites estabelecidos pela 

Constituição Federal. Se a Constituição Federal proíbe determinada atuação dos Estados em certa 

matéria, essa competência fica vedada a eles. 

 

§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás 

canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação.          

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, 

aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, 

para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. 

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados: 

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste 

caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União; 

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob 

domínio da União, Municípios ou terceiros; 

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União; 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União. 

Comentário: 
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Art. 27. O número de Deputados à Assembleia Legislativa corresponderá ao triplo da representação 

do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos 

quantos forem os Deputados Federais acima de doze. 

§ 1º Será de 4 anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando sê-lhes as regras desta 

Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, 

licença, impedimentos e incorporação às Forças Armadas. 

§ 2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da Assembleia Legislativa, 

na razão de, no máximo, 75% por cento daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 

Federais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.   

§ 3º Compete às Assembleias Legislativas dispor sobre seu regimento interno, polícia e serviços 

administrativos de sua secretaria, e prover os respectivos cargos. 

§ 4º A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legislativo estadual. 

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para mandato de 4 anos, realizar-

se-á no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em 

segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e a 

posse ocorrerá em 6 de janeiro do ano subsequente, observado, quanto ao mais, o disposto no art. 

77 desta Constituição.  

§ 1º Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou função na administração pública 

direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público e observado o disposto no art. 

38, I, IV e V.  

§ 2º Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado serão fixados por 

lei de iniciativa da Assembleia Legislativa, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 

153, III, e 153, § 2º, I.    

Incluem-se entre os bens dos 
Estados:

as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e 

em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as 

decorrentes de obras da União;

as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu 

domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios 

ou terceiros;

as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

as terras devolutas não compreendidas entre as da União.
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Capítulo IV: Dos Municípios 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo 

de dez dias, e aprovada por 2/3 dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos 

os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes 

preceitos: 

Comentário: 

O Município deve ser regido por uma lei orgânica, que é um documento legal que funciona como 

uma espécie de "Constituição Municipal". Essa lei estabelece as normas fundamentais de 

organização, estrutura, competências e funcionamento do município. 

Além disso, a lei orgânica deve ser elaborada e votada em dois turnos pela Câmara Municipal, que 

é o órgão legislativo do município. O intervalo mínimo entre os dois turnos é de dez dias. 

 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante 

pleito direto e simultâneo realizado em todo o País; 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano 

anterior ao término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso 

de Municípios com mais de duzentos mil eleitores;  

III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro do ano subsequente ao da eleição; 

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de:  

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; 

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 30.000 

(trinta mil) habitantes;  

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 50.000 

(cinquenta mil) habitantes;  

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de até 

80.000 (oitenta mil) habitantes;  

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 

120.000 (cento e vinte mil) habitantes;  

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de 

até 160.000 (cento sessenta mil) habitantes;  

https://cadernomapeado.com.br/tj-rj-legislacao-mapeada/?utm_source=amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

24 
 

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes 

e de até 300.000 (trezentos mil) habitantes;  

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) habitantes e de 

até 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes;  

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) 

habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) habitantes;  

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) habitantes e de 

até 750.000 (setecentos cinquenta mil) habitantes;  

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) 

habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) habitantes;  

l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) habitantes e de 

até 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes;  

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) 

habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; 

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) 

habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes;  

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta 

mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes;  

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) 

habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes;  

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e oitocentos 

mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes  

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos 

mil) habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes;  

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três milhões) de 

habitantes e de até 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes;  

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro milhões) de 

habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes;  

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco milhões) de 

habitantes e de até 6.000.000 (seis milhões) de habitantes;  

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis milhões) de habitantes 

e de até 7.000.000 (sete milhões) de habitantes;  
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w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete milhões) de 

habitantes e de até 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e  

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de 

habitantes;  

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa 

da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, 

I;  

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada 

legislatura para a subsequente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios 

estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos:  

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a 

vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

b) em Municípios de dez mil e um a cinquenta mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 

corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

c) em Municípios de cinquenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 

corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 

corresponderá a cinquenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 

Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 

corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante 

de cinco por cento da receita do Município;  

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato 

e na circunscrição do Município; 

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao 

disposto nesta Constituição para os membros do Congresso Nacional e na Constituição do 

respectivo Estado para os membros da Assembleia Legislativa;  

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça;  

Comentário: 

 Tome nota! 

https://cadernomapeado.com.br/tj-rj-legislacao-mapeada/?utm_source=amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

26 
 

Os prefeitos são julgados: crimes federais – Tribunais Regionais Federais; crimes comuns - 2º grau 

do Tribunal de Justiça.  

Contudo, a CF não conferiu foro de prerrogativa de função para os Vereadores. Desta forma, 

cuidado com possíveis pegadinhas da banca! 

 

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal;  

XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal;  

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou de 

bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado;  

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, Parágrafo único.   

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores 

e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao 

somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5 o do art. 153 e nos arts. 158 e 

159, efetivamente realizado no exercício anterior:   

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes;  

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos 

mil) habitantes;  

III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e um) e 

500.000 (quinhentos mil) habitantes;  

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população entre 500.001 

(quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes;  

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) e 

8.000.000 (oito milhões) de habitantes;  

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 

8.000.001 (oito milhões e um) habitantes.  

§1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de 

pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores.  

§ 2º Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal:   

I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo;  

II - não enviar o repasse até o dia 20 de cada mês; ou      
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III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária.       

Comentário: 

 

 

§ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao § 1º 

deste artigo (Limite de gasto para a Câmara Municipal).  

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;       

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo 

da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos 

de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação 

infantil e de ensino fundamental;          

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento 

à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 

fiscalizadora federal e estadual. 

Comentário: 

Constitui crime de 
responsabilidade do Prefeito 

Municipal: 

efetuar repasse que supere os limites definidos no art. 29

não enviar o repasse até o dia 20 de cada mês; ou 

enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei 

Orçamentária. 
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Momento da súmula 

Súmula vinculante 38: É competente o Município para fixar o horário de funcionamento de 

estabelecimento comercial.  

Súmula vinculante 49: Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a 

instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área. 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante 

controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da 

lei. 

§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas 

dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 

§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve 

anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de 2/3 dos membros da Câmara 

Municipal. 

§ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante 60 dias, anualmente, à disposição de qualquer 

contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da 

lei. 

§ 4º É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. 

Comentário: 

 

 

Capítulo V: Do Distrito Federal e dos Territórios 

 

Seção I: Do Distrito Federal 

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger-se-á por lei orgânica, votada 

em dois turnos com interstício mínimo de 10 dias, e aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, 

que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição. 

VEDADO criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais.
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§ 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e 

Municípios. 

§ 2º A eleição do Governador e do Vice-Governador, observadas as regras do art. 77, e dos 

Deputados Distritais coincidirá com a dos Governadores e Deputados Estaduais, para mandato de 

igual duração. 

§ 3º Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa aplica-se o disposto no art. 27. 

§ 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, da polícia civil, da polícia 

penal, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar.  

 

Seção II: Dos Territórios 

Art. 33. A lei disporá sobre a organização administrativa e judiciária dos Territórios. 

§ 1º Os Territórios poderão ser divididos em Municípios, aos quais se aplicará, no que couber, o 

disposto no Capítulo IV deste Título. 

§ 2º As contas do Governo do Território serão submetidas ao Congresso Nacional, com parecer 

prévio do Tribunal de Contas da União. 

§ 3º Nos Territórios Federais com mais de cem mil habitantes, além do Governador nomeado na 

forma desta Constituição, haverá órgãos judiciários de primeira e segunda instância, membros 

do Ministério Público e defensores públicos federais; a lei disporá sobre as eleições para a Câmara 

Territorial e sua competência deliberativa. 

 

Capítulo VI: Da Intervenção 

Comentário: 

Antes de entrar especificamente nos artigos relativos ao tema de intervenção é necessário entender 

o seu significado:  

 

 Tome nota! 

Intervenção é a restrição da autonomia do Ente Federado, na qual somente o Chefe do Poder 

Executivo (Federal – Presidente; Estado – Governador) tem a competência para a sua decretação. 

Lembre-se que as hipóteses são taxativas! 
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Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: 

I - manter a integridade nacional; 

II - repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em outra; 

III - por termo a grave comprometimento da ordem pública; 

IV - garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação; 

V - reorganizar as finanças da unidade da Federação que: 

a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo motivo de 

força maior; 

b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas nesta Constituição, dentro dos 

prazos estabelecidos em lei; 

VI - prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial; 

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais: 

a) forma republicana, sistema representativo e regime democrático; 

b) direitos da pessoa humana; 

c) autonomia municipal; 

d) prestação de contas da administração pública, direta e indireta. 

e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a 

proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 

públicos de saúde.  

Comentário: 

Fique atento que os incisos I, II e VII são os incisos mais cobrados pela banca! Desta forma, 

memorize os incisos para gabaritar a sua prova!  

Além disso, nos casos dos princípios constitucionais, também cobrados como princípios sensíveis, 

a inobservância gera a Intervenção Federal – limitação circunstanciais.  

 

 Tome nota! 
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Nos casos dos incisos VI e VII admitem a Ação Direta de Inconstitucionalidade Interventiva – ADI 

Interventiva – Legitimados federais e estaduais, respectivamente: Procurador-Geral da República 

(PGR) e Procurador-Geral de Justiça (PGJ).  

 

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios localizados em 

Território Federal, exceto quando: 

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada; 

II - não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento 

do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde;  

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de princípios 

indicados na Constituição Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial. 

Comentário: 

 Tome nota! 

No caso do inciso IV admite a Ação Direta de Inconstitucionalidade Interventiva – ADI 

Interventiva – Legitimado: Procurador-Geral de Justiça (PGJ).  

 

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: 

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou 

impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder 

Judiciário; 

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal 

Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

III - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da 

República, na hipótese do art. 34, VII, e no caso de recusa à execução de lei federal.         

Comentário: 

Para a decretação da intervenção Federal, possuem algumas condições especificas importantes que 

o Poder Legislativo e Executivo precisam se atentar, para resguardar o Estado Democrático de 

Direito. Para isso, vamos esquematizar?  

 

https://cadernomapeado.com.br/tj-rj-legislacao-mapeada/?utm_source=amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

32 
 

Decretação da Intervenção - Condições gerais para intervenção 

Casos descritos no art. 34, IV da CF 

Necessidade de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder 

Executivo coacto ou impedido. 

Alternativamente, pode ocorrer por requisição do Supremo 

Tribunal Federal se a coação for exercida contra o Poder Judiciário. 

No caso de desobediência a ordem 

ou decisão judiciaria 

Requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 

Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral. 

Recusa à Execução de Lei Federal 

 Intervenção pode ocorrer em caso de recusa à execução de lei 

federal. 

Necessidade de provimento pelo Supremo Tribunal Federal. 

 Hipótese específica do art. 34, VII. 

A intervenção pode ocorrer por provimento do Supremo Tribunal 

Federal em resposta à representação do Procurador-Geral da 

República. 

 

§ 1º O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução 

e que, se couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou 

da Assembleia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2º Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembleia Legislativa, far-se-á 

convocação extraordinária, no mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

§ 3º Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional 

ou pela Assembleia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se 

essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 4º Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, 

salvo impedimento legal. 
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Direito Administrativo 

CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

1) Introdução  

A partir desse momento estudaremos sobre o assunto Controle da Administração Pública:  

1 –Controle da Administração Pública: classificação das formas de controle; controle 

administrativo; controle judicial; controle legislativo.  

 

2) Classificação das formas de controles 

Antes de adentrar na classificação das formas de controle, precisamos entender o conceito de 

controle. A doutrinadora Maria Sylvia Zanella Di Pietro dispõe que o controle da Administração 

Pública pode ser definido “como o poder de fiscalização e correção que sobre ela exercem os órgãos 

dos Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, com o objetivo de garantir a conformidade de sua 

atuação com os princípios que lhe são impostos pelo ordenamento jurídico”. 

O controle da Administração Pública representa tanto um poder quanto um dever de fiscalização 

e revisão da atuação administrativa, assegurando sua conformidade com o ordenamento jurídico e 

os princípios da boa administração pública. Isso implica que o controle vai além da mera verificação 

de legalidade e legitimidade, abrangendo também aspectos relacionados à eficiência, eficácia e 

efetividade. 

O controle da Administração Pública pode ser qualificado de cinco formas, vejamos: 

 

 

Formas de controles

Quanto ao fundamento

Quanto a origem

Quanto ao órgão que exerce o controle

Quanto ao momento do controle

Quanto ao aspecto de controle
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a) Quanto ao fundamento ou amplitude: o controle poderá ser hierárquico ou finalístico. O 

controle hierárquico é fundamentado nas relações em que há subordinação. Para Marcelo 

Alexandrino, esse controle decorre do “escalonamento vertical dos órgãos da administração direta 

ou do escalonamento vertical de órgãos integrantes de cada entidade da administração indireta”. 

 Tome Nota! 

Não há controle hierárquico entre pessoas jurídicas diferentes, essa relação de subordinação existe 

somente em uma mesma pessoa jurídica. 

 

Já o controle finalístico é a fiscalização e revisão, o qual, uma pessoa jurídica exerce sobre atos 

praticados por outra pessoa jurídica. Geralmente, esse controle é exercido pela administração direta 

sobre as entidades da administração indireta. Pode ser chamado também de supervisão ministerial 

ou tutela administrativa.  

 

 

b) Quanto à origem: o controle poderá ser interno, ou seja, o controle poderá ser feito por órgão 

que seja da mesma estrutura do órgão que praticou o ato; externo, o qual, será exercido por órgão 

de outra estrutura organizacional; ou controle popular, o qual é exercido pelos administrados ou 

pela sociedade civil. 

 

c) Quanto ao órgão que exerce o controle: em relação ao órgão controlador poderá ser 

administrativo, legislativo ou judicial.  O controle administrativo é aquele exercido pela própria 

administração pública que praticou o ato, está relacionado com o princípio da autotutela.  

Já o controle legislativo ou parlamentar é o realizado pelo Poder Legislativo quando está exercendo 

sua função fiscalizadora.  

E por último, o controle judicial, o qual é exercido pelo Poder Judiciário em sua função típica de 

julgar.  

Amplitude

Hierárquico Resulta de hierárquia 

Finalístico Não resulta da hierarquia
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d) Quanto ao momento do controle: poderá ser prévio, concomitante ou posterior.  

O controle prévio ou preventivo tem a finalidade de impedir a prática de atos ilegais ou que não 

estejam de acordo com o interesse público.  Já o controle concomitante é controle que ocorre 

quando, por exemplo, há uma fiscalização in loco em um prédio em construção com recurso do 

âmbito federal.  

E por último, temos o controle posterior, o qual é exercido após a pratica do ato.  

 

e) Quanto ao aspecto de controle: poderá ser de legitimidade ou legalidade e de mérito. 

O controle de legitimidade/legalidade pode ser exercido pelos três poderes. Já o controle de 

mérito é realizado pela própria administração ou em alguns momentos pode ser exercido pelo 

Poder Legislativo.  

Veja abaixo um quadro esquematizado para facilitara sua memorização:  

 

 

FUNDAMENTO ORIGEM ÓRGÃO QUE 

EXERCE 

MOMENTO DO 

CONTROLE 

ASPECTO DO 

CONTROLE 

Hierárquico Interno Poder Executivo Prévio Legalidade 

Finalístico Externo Poder Legislativo Concomitante Mérito 

 Popular Poder Judiciário Posterior  

 

Órgão controlador 

Administrativo Função administrativa 

Legislativo Função fiscalizadora

Judicial Função julgadora
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3) Controle administrativo 

De acordo com José dos Santos Carvalho Filho, é possível conceituar controle da Administração 

Pública como sendo o conjunto de mecanismos jurídicos e administrativos por meio dos quais 

se exerce o poder de fiscalização e revisão da atividade administrativa em qualquer das esferas de 

Poder. 

              Súmula 473 do STF: A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 

vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, 

a apreciação judicial.  

 

4) Controle judicial 

O controle judicial é um princípio fundamental em sistemas legais que estabelece a autoridade dos 

tribunais para revisar, avaliar e, se necessário, corrigir as ações, decisões e políticas tomadas por 

outros poderes do governo, como o executivo e o legislativo. Esse conceito é central para a 

separação dos poderes e o Estado de Direito em muitos sistemas legais ao redor do mundo. 

O controle judicial desempenha um papel crucial para garantir que o governo e seus agentes operem 

de acordo com as leis e os regulamentos, evitando abusos de poder e protegendo os direitos e 

liberdades dos cidadãos. Ele envolve a capacidade dos tribunais de analisar a legalidade, 

constitucionalidade e justiça das ações governativas, bem como resolver disputas entre partes 

privadas. 

Existem várias formas de controle judicial: 

 

Revisão Judicial 

Isso permite que os tribunais revisem as decisões e ações administrativas e 

legislativas para garantir que estejam em conformidade com a lei e a 

constituição. Isso pode incluir decisões anulares que princípios violentos. 

Jurisdição Constitucional 

Em muitos países, os tribunais têm o poder de revisar a constitucionalidade 

das leis e atos do governo. Se uma lei for considerada inconstitucional, ela 

pode ser anulada. 

Mandado de Segurança 

É uma ação judicial que permite a indivíduos ou entidades questionar a 

legalidade de atos do governo que preencheram seus direitos ou interesses. 
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Ação Declaratória de 

Inconstitucionalidade 

Permite que os tribunais declarem a inconstitucionalidade de leis e normas, 

estabelecendo assim um padrão para futuras decisões. 

Habeas Corpus 
É uma ação judicial que visa proteger os direitos dos indivíduos detidos, 

garantindo que eles não sejam admitidos ilegalmente. 

Controle de 

Proporcionalidade 

Os tribunais podem avaliar se uma ação do governo é proporcional aos 

objetivos que visa alcançar, especialmente quando se trata de limitar direitos 

individuais. 

Revisão de Decisões 

Administrativas 

Os tribunais podem revisar decisões tomadas por autoridades 

governamentais para garantir que elas estejam de acordo com a lei e os 

procedimentos jurídicos. 

 

O controle judicial é um componente essencial da democracia e do Estado de Direito, pois ajuda a 

equilibrar os poderes do governo, evitando abusos e assegurando que as leis e os direitos dos 

cidadãos sejam respeitados. 

 

5) Controle legislativo 

O controle legislativo é um princípio fundamental em sistemas democráticos que estabelece o 

poder e a responsabilidade do poder legislativo para supervisionar, monitorar e influenciar as ações 

do poder executivo e outras autoridades governamentais. Esse conceito é crucial para garantir a 

separação dos poderes e a prestação de contas no governo. 

O controle legislativo envolve várias atividades e negociação que permite ao poder legislativo 

exercer supervisão e influência sobre as ações do poder executivo e outras entidades 

governamentais. Alguns aspectos do controle legislativo incluem: 

 

Aprovação de Leis e 

Orçamentos 

O poder legislativo tem a autoridade para criar, debater e aprovar leis e 

orçamentos governamentais. Esse processo garante que as políticas e ações do 

governo sejam consistentes com a vontade do legislativo, que represente os 

interesses dos cidadãos. 
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Votação de 

Confiança e Moções 

de Desconfiança 

Em sistemas parlamentaristas, o governo precisa manter a confiança do legislativo 

para permanecer no poder. O legislativo pode votar moções de confiança ou 

desconfiança, influenciando a estabilidade do governo. 

Comissões 

Parlamentares 

O poder legislativo pode criar comissões parlamentares para fiscalizar questões 

específicas, realizar e recolher informações sobre as ações do governo. Essas 

comissões têm o poder de convocar autoridades e testemunhas para 

depoimentos. 

Perguntas 

Parlamentares 

Os legisladores podem fazer perguntas ao governo para obter informações sobre 

suas atividades, políticas e decisões. Isso ajuda a garantir transparência e 

responsabilidade. 

Debates e Discussões 

Os legisladores podem debater políticas, ações governamentais e questões de 

interesse público em sessões parlamentares. Esses debates permitem que os 

representantes expressem suas opiniões e exijam entusiasmo do governo. 

Aprovação de 

Tratados e 

Nomeações 

Em muitos sistemas, o poder legislativo deve desenvolver aprovação internacional 

e nomeações para cargas importantes no governo, garantindo que essas ações 

estejam em conformidade com os interesses do país. 

Controle de Atos 

Administrativos 

O poder legislativo pode revisar, alterar ou anular atos administrativos tomados 

pelo governo, assegurando que eles estejam de acordo com as leis e 

regulamentos. 

 

O controle legislativo é essencial para garantir que o governo atue em nome do povo e dentro dos 

limites pela lei. Ele contribui para a prestação de contas, a transparência e a responsabilidade no 

governo, bem como para a proteção dos direitos e interesses dos cidadãos. 

 

        Súmula Vinculante 3/STF: é obrigatória a observância do contraditório e ampla defesa em 

processo no TCU que resulte em sanções (ex: rejeição de contas). 

            Súmula 347/STF: o Tribunal de Contas pode apreciar a constitucionalidade de leis e atos 

normativos no exercício do controle externo. 
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Noções dos Direito das Pessoas com Deficiência 

 

LEI Nº 10.048/2000 

Conhecida como Lei da Prioridade de Atendimento, essa lei estabelece que pessoas com deficiência, 

idosos com idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lactantes, pessoas com crianças de colo e 

pessoas com mobilidade reduzida têm direito a atendimento prioritário em órgãos públicos, 

empresas concessionárias de serviços públicos e instituições financeiras. O objetivo da lei é garantir 

a igualdade de acesso a serviços essenciais, promovendo a inclusão e o respeito à diversidade. 

 

Art. 1º As pessoas com deficiência, as pessoas com transtorno do espectro autista, as pessoas idosas 

com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com criança 

de colo, os obesos, as pessoas com mobilidade reduzida e os doadores de sangue terão atendimento 

prioritário, nos termos desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.626, de 2023) 

Comentário: 

 

 

§ 1º Os acompanhantes ou atendentes pessoais das pessoas referidas no caput serão atendidos 

junta e acessoriamente aos titulares da prioridade de que trata esta Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.626, 

de 2023) 

§ 2º Os doadores de sangue terão direito a atendimento prioritário após todos os demais 

beneficiados no rol constante do caput deste artigo, mediante apresentação de comprovante de 

doação, com validade de 120 (cento e vinte) dias. (Incluído pela Lei nº 14.626, de 2023) 

Pessoas com 

Deficiência

Idosos com idade igual ou superior a 60 anos;

Pessoas com transtorno do espectro autista

Gestantes;

Lactantes (mulheres que estejam amamentando);

Pessoas com crianças de colo;

Pessoas com mobilidade reduzida;

Doadores de sangue.
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§ 3º O atendimento prioritário poderá ser realizado mediante discriminação de postos, caixas, 

guichês, linhas ou atendentes específicos para esse fim.   (Incluído pela Lei nº 14.626, de 2023) 

§ 4º Caso não haja postos, caixas, guichês, linhas ou atendentes específicos para a realização do 

atendimento prioritário, as pessoas referidas no caput deste artigo deverão ser atendidas 

imediatamente após a conclusão do atendimento que estiver em andamento, antes de quaisquer 

outras pessoas.   (Incluído pela Lei nº 14.626, de 2023) 

Art. 2° As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 

dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem 

tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1o. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 

pessoas mencionadas no art. 1o. 

Comentário: 

O objetivo é garantir que determinados grupos de pessoas, como idosos, gestantes, pessoas com 

deficiência, entre outros, tenham acesso facilitado aos serviços públicos, sem precisarem enfrentar 

longas filas ou esperas excessivas. 

 

Art. 3º As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão 

assentos, devidamente identificados, às pessoas com deficiência, às pessoas com transtorno do 

espectro autista, às pessoas idosas, às gestantes, às lactantes, às pessoas com criança de colo e às 

pessoas com mobilidade reduzida.      (Redação dada pela Lei nº 14.626, de 2023) 

Art. 4° Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de 

construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade 

competente, destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de 

deficiência. 

Art. 5° Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta 

Lei serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e 

oitenta dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao 

acesso facilitado das pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 6° A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

I – no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na 

legislação específica; 
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II – no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 

a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3o e 5o; 

III – no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos I, II e III, da Lei 

no 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de 

reincidência. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua 

publicação. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Parabéns por ter chegado até aqui.
 

Futuro(a) aprovado no TJRJ saiba que, em análise estatística de nossa equipe de professores, 

verificamos que nas últimas provas da banca e do concurso mais de 95% das questões de direito 

são baseadas na letra da Lei. Por isso, um material ponto a ponto do edital, que aborda a legislação 

em si, irá facilitar e muito o seu estudo.  

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo. 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://cadernomapeado.com.br/tj-rj-legislacao-mapeada/?utm_source=amostra
https://sun.eduzz.com/2265772?utm_source=Amostra
https://sun.eduzz.com/2265772?utm_source=Amostra
https://cadernomapeado.com.br/tj-rj-legislacao-mapeada/?utm_source=amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
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Bora para cima! 

https://cadernomapeado.com.br/tj-rj-legislacao-mapeada/?utm_source=amostra

